
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.544.705 - PE (2015/0179933-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS 

FEDERAIS DA SAÚDE E PREVIDÊNCIA SOCIAL NO 
ESTADO DE PERNAMBUCO - SINDPREV/PE 

ADVOGADA : MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE MARQUES E 
OUTRO(S)

AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO PREPARO QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO APELO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DA RESPECTIVA GUIA DE RECOLHIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   É firme o entendimento desta Corte de que a comprovação 
do preparo do Recurso Especial deve ser feita mediante a juntada, no ato da 
interposição do recurso, das guias de recolhimento devidamente preenchidas, 
além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e 
legível, sob pena de deserção, de modo que, a juntada apenas do comprovante de 
pagamento das custas processuais, desacompanhado da respectiva guia de 
recolhimento, é insuficiente à comprovação do preparo. Precedente da Corte 
Especial: AgRg nos EAREsp. 562.945/ SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, DJe 15.6.2015.

2.   Há, porém, orientação flexibilizando tal regra, afirmando que 
a comprovação do pagamento das custas relativas ao preparo por meio de guia 
de depósito do Banco do Brasil contendo todos os elementos de identificação do 
processo afasta a deserção mesmo ausente a GRU (EDcl no AgRg no AREsp 
211.961/RJ, DJe 19.12.2013).

3.   Ocorre que tal exceção não se amolda ao caso concreto, 
haja vista que o comprovante de pagamento de custas apresentado quando da 
interposição do recurso não contém o número do processo a que se refere, nem 
outro elemento que sirva para a sua identificação, não servindo, de fato, a 
demonstração do regular preparo do recurso, que só seria possível através da 
verificação da identidade entre a referência numérica do pagamento constante da 
GRU e aquela consignada no comprovante de quitação respectivo.

4.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 07 de abril de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.544.705 - PE (2015/0179933-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS 

FEDERAIS DA SAÚDE E PREVIDÊNCIA SOCIAL NO 
ESTADO DE PERNAMBUCO - SINDPREV/PE 

ADVOGADA : MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE MARQUES E 
OUTRO(S)

AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo SINDICATO 

DOS TRABALHADORES PÚBLICOS FEDERAIS DA SAÚDE E PREVIDÊNCIA 

SOCIAL NO ESTADO DE PERNAMBUCO - SINDPREV/PE contra decisão 

monocrática que negou seguimento ao Recurso Especial, com fundamento na 

deserção do apelo.

2.   Nas razões do presente recurso, alega-se que quando da 

interposição do apelo Especial se fez a juntada do extrato do pagamento das 

custas processuais, comprovando tempestivamente o recolhimento do valor 

devido, porém equivocadamente não fez acompanhar a GRU relativa, providência 

tomada posteriormente, pelo que restaria comprovado o preparo tempestivo do 

recurso.   

3.   Aduz o recorrente que a negativa de seguimento ao recurso 

vai de encontro ao princípio da instrumentalidade das formas, e mesmo a 

jurisprudência desta Corte admitiria o pagamento das custas por meio da internet, 

com a juntada ao processo apenas do comprovante emitido eletrônicamente pelo 

sítio do Banco do Brasil.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.544.705 - PE (2015/0179933-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS 

FEDERAIS DA SAÚDE E PREVIDÊNCIA SOCIAL NO 
ESTADO DE PERNAMBUCO - SINDPREV/PE 

ADVOGADA : MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE MARQUES E 
OUTRO(S)

AGRAVADO : UNIÃO 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FALTA 

DE DEMONSTRAÇÃO DO PREPARO QUANDO DA INTERPOSIÇÃO 

DO APELO ESPECIAL. AUSÊNCIA DA RESPECTIVA GUIA DE 

RECOLHIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   É firme o entendimento desta Corte de que a 

comprovação do preparo do Recurso Especial deve ser feita mediante 

a juntada, no ato da interposição do recurso, das guias de 

recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos 

comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob 

pena de deserção, de modo que, a juntada apenas do comprovante 

de pagamento das custas processuais, desacompanhado da 

respectiva guia de recolhimento, é insuficiente à comprovação do 

preparo. Precedente da Corte Especial: AgRg nos EAREsp. 562.945/ 

SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 15.6.2015.

2.   Há, porém, orientação flexibilizando tal regra, 

afirmando que a comprovação do pagamento das custas relativas ao 

preparo por meio de guia de depósito do Banco do Brasil contendo 

todos os elementos de identificação do processo afasta a deserção 

mesmo ausente a GRU (EDcl no AgRg no AREsp 211.961/RJ, DJe 

19.12.2013).

3.   Ocorre que tal exceção não se amolda ao caso 

concreto, haja vista que o comprovante de pagamento de custas 

apresentado quando da interposição do recurso não contém o número 

do processo a que se refere, nem outro elemento que sirva para a sua 

identificação, não servindo, de fato, a demonstração do regular 

preparo do recurso, que só seria possível através da verificação da 

identidade entre a referência numérica do pagamento constante da 
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GRU e aquela consignada no comprovante de quitação respectivo.

4.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A jurisprudência firme do STJ, manifestada através de 

decisões recentes de sua Corte Especial, assenta que não é suficiente para a 

comprovação do preparo do recurso a apresentação do comprovante de 

pagamento das custas processuais, sendo indispensável que este se faça 

acompanhar das respectivas guias de recolhimento da União. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. 

FALTA DE JUNTADA DA RESPECTIVA GUIA DE RECOLHIMENTO. 

RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Para comprovação do preparo recursal não basta o 

pagamento das custas processuais, impõe-se a juntada dos 

respectivos comprovantes e guias de recolhimento, sob pena de 

deserção. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg nos 

EAREsp. 541.676/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

DJe 2.2.2016).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA DE JUNTADA DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO DA 

UNIÃO. APRESENTAÇÃO APENAS DO COMPROVANTE DE 

PAGAMENTO. INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES.

1. É insuficiente para comprovação do preparo a 

apresentação somente do comprovante de pagamento das custas 

processuais, pois é indispensável a juntada das respectivas guias de 

recolhimento da União.

2. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EAREsp. 

562.945/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 15.6.2015).

2.   Ademais, nos termos do art. 511 do CPC, assentam os 
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julgados desta Corte que a comprovação do preparo tem de se dar no ato da 

interposição do recurso, e não em momento posterior, sob pena de deserção. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NEGA SEGUIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL DIANTE DA DESERÇÃO. AUSÊNCIA DE 

JUNTADA DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS 

PROCESSUAIS. APRESENTAÇÃO APENAS DO COMPROVANTE DE 

PAGAMENTO. ACERTO DA DECISÃO AGRAVADA. PRECEDENTE 

DA CORTE ESPECIAL DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de 

que a comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita 

mediante a juntada, no ato da interposição do recurso, das guias de 

recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos 

comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob 

pena de deserção, de modo que, a juntada apenas do comprovante 

de pagamento das custas processuais, desacompanhado da 

respectiva guia de recolhimento, é insuficiente à comprovação do 

preparo.

2. Precedente: AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. Ministro 

João Otávio de Noronha, Corte Especial, julgado em 03/06/2015, DJe 

15/06/2015; AgRg no AREsp 668.918/RJ, Rel. Ministro João Otávio de 

Noronha, Terceira Turma, julgado em 25/08/2015, DJe 02/09/2015; 

RCD no AREsp 606.836/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, julgado em 23/06/2015, DJe 29/06/2015; AgRg no REsp 

1480687/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 18/12/2014, DJe 19/12/2014; EDcl no AREsp 563.059/SP, 

Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 

25/11/2014, DJe 05/12/2014; EDcl no AREsp 350.751/PB, Rel. 

Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

07/08/2014, DJe 19/08/2014; AgRg no AREsp 410.392/SP, Rel. 

Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

27/05/2014, DJe 04/06/2014.

3. In casu, a agravante limitou-se a acostar aos autos apenas 

o comprovante de pagamento, deixando, contudo, de colacionar as 

respectivas guias de pagamento, o que é indispensável à 
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comprovação do preparo do recurso especial. Reconhecimento da 

deserção do recurso especial.

4. A juntada posterior da respectiva guia de recolhimento não 

tem o condão de afastar a deserção do recurso especial, na medida 

em que é firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que 

se faz necessário que o recorrente demonstre, no ato da interposição 

e de acordo com a legislação pertinente, a regularidade do preparo do 

apelo especial, sob pena de preclusão consumativa.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

723.803/Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 16.10.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO PREPARO NÃO 

COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 

ESPECIAL. DESERÇÃO. ART. 511, CAPUT, DO CPC. 

COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 

INAPLICABILIDADE DO ART. 511, § 2º, DO CPC. PRECEDENTES DO 

STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Dispõe o art. 511, caput, do CPC que, no ato de 

interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido 

pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de 

remessa e de retorno, sob pena de deserção.

II. É firme nesta Corte a jurisprudência "segundo a qual 'só 

cabe a concessão de prazo para a complementação de preparo 

quando este foi efetuado insuficientemente, sendo incabível a 

aplicação do § 2º do art. 511 do CPC quando não houver recolhimento 

algum (AgRg no AREsp 134.726/RJ, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, DJe 29/05/2012). No mesmo sentido: AgRg no AREsp 

369.863/MT, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 

23/09/2014; AgRg no AREsp 544.994/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, DJe 25/09/2014; AgRg no AREsp 

368.168/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 27/09/2013" (STJ, AgRg no AREsp 385.537/RJ, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

23/10/2014). Em igual sentido: "Sabe-se que a parte recorrente deve 

comprovar, no ato de interposição do recurso especial, o recolhimento 

das custas e do porte de remessa e retorno dos autos, ou o direito à 
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gratuidade de justiça, sendo que o não cumprimento desse ônus, ou o 

cumprimento de forma tardia, enseja a deserção do recurso" (STJ, 

AgRg no AREsp 418.681/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/12/2013).

III. Hipótese em que, não obstante o recolhimento do preparo 

tenha sido realizado em 13/05/2014, no momento de interposição do 

Recurso Especial não foi trazida, aos autos, a respectiva guia de 

pagamento, o que só foi feito por ocasião da interposição do Agravo 

em Recurso Especial, o que é inadmissível. Inaplicabilidade do art. 

511, § 2º, do CPC.

IV. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 590.347/ 

RJ, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 4.9.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. ADEQUAÇÃO DECISÃO AGRAVADA. 

DESERÇÃO. AUSÊNCIA GRU NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO 

DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO 

(AgRg no AREsp. 712.776/SP, Rel. Min. PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, DJe 11.12.2015).

3.   No caso concreto, quando da interposição do Recurso 

Especial na Origem, o recorrente juntou apenas o comprovante de pagamento das 

custas, deixando de apresentar a guia de recolhimento da União respectiva.

4.    Somente após a remessa dos autos eletrônicos a esta 

Corte, e de forma espontânea, veio a parte recorrente proceder a apresentação da 

GRU, ato que não afasta a deserção do recurso - segundo a jurisprudência desta 

Corte já colacionada, contemplando inclusive hipótese idêntica - conquanto não 

presente o documento no ato da interposição do apelo. 

5.   Há, porém, entendimento flexibilizando tal regra, ao afirmar 

que a comprovação do pagamento das custas relativas ao preparo por meio de 

guia de depósito do Banco do Brasil contendo todos os elementos de identificação 

do processo afastava a deserção mesmo ausente a GRU (EDcl no AgRG no 
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AREsp. 211.961/RJ, DJe 19.12.2013).

6.   Ocorre que este entendimento não se amolda ao caso 

concreto, haja vista que o comprovante de pagamento de custas apresentado 

quando da interposição do recurso não contém o número do processo a que se 

refere, nem outro elemento que sirva para a sua identificação, não servindo, de 

fato, a demonstração do regular preparo do recurso, que só seria possível através 

da verificação da identidade entre a referência numérica do pagamento constante 

da GRU e aquela consignada no comprovante de quitação respectivo.

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0179933-0 REsp 1.544.705 / PE

Números Origem:  00124333520134058300  00177268820104058300  124333520134058300  9300026771

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS FEDERAIS DA SAÚDE E 
PREVIDÊNCIA SOCIAL NO ESTADO DE PERNAMBUCO - SINDPREV/PE

ADVOGADA : MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE MARQUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS FEDERAIS DA SAÚDE E 
PREVIDÊNCIA SOCIAL NO ESTADO DE PERNAMBUCO - SINDPREV/PE

ADVOGADA : MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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